ARTIGO

 PROTESTO DE TÍTULOS PRESCRITOS, EM ESPECIAL CHEQUES.
AUTOR: Marcelo Bortoleto Del Rio
ANDRADINA – 2015

SUMÁRIO


21 - INTRODUÇÃO:


42 - A NECESSIDADE DE EVOLUÇÃO DO CONCEITO DE PROTETOS DE LETRAS E TÍTULOS:


63 – PRINCÍPIO DA LEGALIDADE:


84 – PRINCÍPIO DA CARTULARIDADE, LITERALIDADE E AUTONOMIA:


84.1 – Princípio da Cartularidade:


94.2 – Princípio da Literalidade:


94.3 – Princípio da Autonomia:


105 – TÍTULOS DE CRÉDITO:


116 – ATRIBUTOS DA CERTEZA, LIQUIDEZ E EXIGÍVEL OU EXIGIBILIDADE:


177 – PRESCRIÇÃO:


207.1 – Prescrição do Código Civil:


278 – LEI DO CHEQUE:


329 – RESPONSABILIDADE CIVIL DO TABELIÃO, CHEQUE PRESCRITO:


329.1 – Responsabilidade Civil, Conceito:


339.2 – Responsabilidade Civil dos Tabeliães:


349.2.1 – Responsabilidade Objetiva:


359.2.2 – Responsabilidade Subjetiva:


389.3 – Responsabilidade Civil Específica dos Tabeliães de Protestos.


399.3.1 – Solidariedade no Protesto de Títulos Prescritos:


4210 – CONCLUSÃO:


4411 - REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS:




1 - INTRODUÇÃO:


Nos dias atuais o que podemos trazer de novidade ao mundo do Direito Empresarial, antigo Direito Comercial, sem duvida é a cobrança extrajudicial feitas por Cartórios de Protesto de Letras e Títulos, é notório que a maior solução para se reaver créditos é través dos Cartórios, pois a sanção imposta pelo Protesto traz uma enorme dificuldade a vida financeira daquele que deixa de honrar compromissos assumidos.


Mas nem tudo é prefeito, devido a esse enorme prejuízo a vida financeira dos protestados, e pelas frequentes tentativas de se buscar créditos de forma indevida, e também por Leis que pouco ajudam os Cartórios a solucionar prejuízos, seja pelo lado do credor ou devedor, engessando os atos daqueles que poderiam atuar de forma mais eficaz.


A Lei Federal 9.492/1997, não acrescenta muito e tão pouco evolui com a sociedade, a lei acima citada parou no tempo, e como salientado anteriormente esta trazendo dificuldades para os Cartórios.


Mesmo a Lei 9492/97, trazer consigo a responsabilidade dos Judiciários Estaduais a fiscalização e também de legislar sobre o melhor funcionamentos dos Cartórios, mesmo assim não foi o suficiente, porque as Normas regulam os Serviços, não podem invadir ou trazer interpretações diversas das Leis Especiais em conflito aparente de Normas.


Atualmente, a Lei do Cheque esta sempre em conflito com outras Leis ou Normas Estaduais, por exemplo, já não cabe mais dizer que cheque é pagamento a vista, o Código de Defesa do Consumidor entrou em atrito diretamente com esta expressão “pagamento a vista”, permitindo o cheque pós datado.


O objeto de estudo deste artigo é, especificamente o maior problema enfrentado pelos Cartórios, os protestos de cheque antigos, ou prescritos tanto pela execução quanto pela pretensão.


Mostraremos que a responsabilidade dos danos causados por tais títulos prescritos ou antigos atinge a todos envolvidos no Protesto, se levarmos em consideração serem indevidos, e assim sendo julgados por nossos Tribunais. 

Os Cartórios podem ser responsabilizados, o apresentante do título é responsabilizado, e até mesmo aquele que teve seu nome inscrito de forma errada nos órgãos de proteção ao crédito, de inicio, também teve prejuízos, solucionados pelo julgamento.


Diante deste cenário, podemos responsabilizar as Serventias por não observar que títulos prescritos perdem a Certeza, Liquidez e Exigibilidade? Lembrando serem estes, requisitos necessários até mesmo por meios extrajudiciais, para a cobrança de dividas.


Ao dizer que a observação dos requisitos acima descritos é obrigatório aos Cartórios, é correto. Porém condenar ou responsabilizar as Serventia, nestes casos, destoaria da maioria dos julgados, e entendimentos no sentido de não ser dos Cartórios a responsabilidade de analisar títulos prescritos, por força do art. 9º da Lei Federal 9.492/97, em sua parte final, que diz: “não cabe as Serventias analise da prescrição e caducidade”.

O Problema em questão, talvez, esteja na forma de interpretar e se direcionar, para a rápida solução, sem a necessidade de legislar ou atualizar as Leis Especiais, principalmente a que trata dos Protestos de Letras e Títulos.


A forma proposta por este artigo é, não se analisar a prescrição, e sim o título, que se torna indevido, por deixar de ser Certo, Liquido e Exigível, mas o grande problema é o porquê deixou de ser. 


É certo que, aquele que ficou inerte, em um determinado lapso de tempo, no direito atual brasileiro, não esta amparado e, tão pouco pode ser privilegiado, estes deve exercer o seu direito de crédito dentro do permitido em Lei, se não o faz, perde o direito de fazê-lo até mesmo de forma extrajudicial.


Baseando-se na idéia da perda do direito pela inércia, poderemos mesmo de forma forçada, dizer que títulos antigos e não títulos prescritos, perdem seus requisitos de certeza, liquidez e deixam de serem exigíveis perante a execução?


Enfim, antes de entrarmos diretamente no problema de pesquisa, temos que conceituar de forma mais atual o Protesto de Letras e Títulos, bem como os princípios que os norteiam, analisar também  a Lei do Cheque, o Código Civil de 2002, a forma que estas leis tratam a prescrição, analisar ainda o que é Certeza, Liquidez e Exigibilidade, e a prescrição da executividade dos Títulos Cambiais, a Ação Monitória que é o meio hábil de se haver o crédito, a Responsabilidade Civil do Tabelião

.

2 - A NECESSIDADE DE EVOLUÇÃO DO CONCEITO DE PROTETOS DE LETRAS E TÍTULOS:


O protesto de Letras e Títulos são definidos por Sergio Luiz Bueno(2013:03), dizendo que, segundo a lei, poderemos sintetizar como ato destinado a comprovar o descumprimento de obrigação consubstanciada em títulos e outros documentos de dívida, trazendo ainda que tal definição diz respeito somente ao ato do protesto e não ao procedimento para protesto e ainda, ser impróprio afirmar que o procedimento tem por objetivo demonstrar descumprimento ou aquele que procura reaver seu crédito por esta via, a faz almejando o Protesto. 


A definição legal acima esta pautada pelo que dispõe o artigo 1º da Lei 9.492/97:

“Art. 1º - Potesto é o ato formal e solene pelo qual se prova a inadimplência e o descumprimento de obrigação originada em títulos e outros documentos de dívida. Parágrafo único.  Incluem-se entre os títulos sujeitos a protesto as certidões de dívida ativa da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios e das respectivas autarquias e fundações públicas.(Incluído pela Lei nº 12.767, de 2012)”.


Portanto, se assim considerássemos tal definição como conceito, ficaríamos limitados, e como bem afirma ainda Sergio Luiz Bueno(2013:27), pelo simples fato da exclusão da Letra de Cambio por falta de aceite na definição Legal acima, não nos levando ao conceito almejado, com isso, não seria correto dizermos que em todos os casos o protesto comprova o descumprimento de obrigação, acrescentando ainda o autor, que para alguns o fim do protesto é provar o descumprimento da obrigação, e para outros é prova de exigência de cumprimento, porém o protesto prova mesmo o descumprimento, mesmo estando implícita a exigência satisfeita através do pagamento, sem o protesto, que prova a diligência do portador.


Sergio Luiz Bueno(2013:27), ao final conceitua o Protesto sendo ato formal e solene pela qual se prova circunstância relevante e também o descumprimento da obrigação que se origina em títulos e outros documentos de dívida. 


Poderíamos ainda aqui trazer mais definições ou conceitos sobre protesto, mas acredito que o conceito acima é mais completo e atual.


Para melhor interpretação, deste artigo, e sem pré julgamento de que há uma obrigação descumprida, pois nos dias atuais é recorrente ações judiciais que torna o protesto indevido, pelo simples fato de não ter havido obrigação alguma, ou ainda, que a obrigação foi extinta, seja por pagamento através de deposito bancário ou pela prescrição da pretensão, ou também, pelo típico caso de emissão de duplicatas frias, assim sendo não poderíamos definir como descumprimento da obrigação e sim como um provável descumprimento.


Diante disso, ousaríamos conceituar o protesto da seguinte forma: 

“O protesto é um ato formal e solene pelo qual se prova circunstância cambiária relevante, e a busca, através da restrição a vida financeira do protestado, que este se manifeste sobre o possível descumprimento de uma obrigação originada em títulos e outros documentos de dívida”. 


Note-se que foi acrescentado ainda a expressão “restrição a vida financeira do protestado”, sem duvida estamos aqui trazendo o efeito do protesto para conceituação, pelo simples fato de nos dias atuais, além de não podermos mais dar fé, de que realmente a um descumprimento Legal, não se pode deixar de fora o efeito do protesto, porque não se trata mais de efeito, e sim da principal ferramenta do protesto, poderíamos dizer que se a cobrança restou infrutífera(sem pagamento), a restrição é o que se busca e não mais o protesto, este só é interessante nos casos de necessidade de regresso.


E quando se diz não poder mais dar fé, que são devidos os apontamentos de títulos, muito se leva em conta, pela forma admitia em direito, a Indicação, que impossibilita a analise de documentos originários, porém quando a o ímpeto da má fé, até mesmos estes podem ser frios(falsos).


Sem maiores aprofundamentos, o que buscamos aqui é mostrar ser indevido o protesto de títulos antigos, não pela ótica da prescrição e sim pela perda da certeza, liquidez e exigibilidade, mas antes de entrarmos diretamente no assunto, é relevante ainda trazer dois princípios para este artigo, que são: o Princípio da Legalidade, e o Princípio da Cartularidade.

3 – PRINCÍPIO DA LEGALIDADE:


Não é das tarefas mais difíceis trazer a definição legal deste princípio bem como a sua conceituação, portanto além de dizer que este é norma cogente em toda a Administração Pública nos termos do art. 37 da CF/88, ficaremos aqui com a definição de Afonso Celso Rezende
, que expõe: 

“O notário deve adequar a vontade das partes ao ordenamento jurídico, controlando a legitimidade do negócio. Em sua vertente negativa, o juízo da legalidade impõe o dever de examinar todos os requisitos legais nos atos que venha a intervir, negando autorização quando existam motivos justos, denunciando defeitos ou falta de cumprimento relacionada aos elementos jurídicos, tudo sob apurado critério técnico e legal. Ele não é apenas ou tão somente um documentador que dá forma ao negócio jurídico, mas, também, um interprete que tem a obrigação de saber o que as partes desejam, adequando a sua(delas) vontade em busca da finalidade perseguida.”


Aqui podemos perceber que a definição dada por Celso Afonso, é  geral, serve a todos os Notários, seja do Registro Civil, Imóvel, Tabelião de Notas e de Protesto, é um princípio que é inerente a todos aqueles que prestam serviços públicos, regido por Lei ou Norma, diante deste princípio, é certo dizermos que cabe a estes sempre analisar os atos que venham a intervir, e apontar títulos de créditos sem os atributos da Certeza, Liquidez e Exigíveis, certamente é contrariar não só a Normas que os obrigam, mas também contrariar um dos princípios que norteia toda a administração Pública, seja a Direta ou Indireta, que é o da Legalidade. 


O Princípio da Legalidade deve ser sim imposto aos Cartórios, e seus Delegados(Notários), bem como os seus prepostos devem sempre observá-los, pois todos os atos devem ser regidos dentro da Lei ou de Norma de Serviços, portanto já trazemos a baila a questão de se analisar, independentemente de títulos prescritos ou não, por se tratarem de títulos antigos, se estes ainda são Certos, Líquidos, e podem ser Exigidos, conforme o art. 586º, e art. 580º, ambos do CPC, combinados com o item 22 das Normas da Corregedoria Geral de Justiça do Estado de São Paulo e do art. 9º da Lei 9492/97.


A fundamentação acima requer de forma superficial neste momento ser analisada, no sentido de todo protesto seja ele de títulos extrajudiciais ou judiciais, ou qualquer outro documento de dívida, ser interpretados como sendo dividas, Liquidas, Certas e Exigíveis, portanto conforme o art. 580º, do CPC, poderão ser executadas, a questão é como um título antigo(prescrito), podem simplesmente ter seus atributo da Certeza, Liquidez e Exigível reconhecidos por um Cartório? 


É errado entendermos ser obrigação das Serventias analises de prescrição e caducidade, porém, é certo entendermos que temos a competência para tornar um título que perdeu sua executividade, em executável novamente? 


Podemos dar fé, que títulos, independentemente do lapso temporal, serão sempre Certos, Líquidos e poderão ser exigidos a qualquer tempo?  


São questionamentos iniciais, que serão respondidos adiante, pois ainda temos que aprofundar mais no estudo, para fundamentar ao final com mais segurança.

4 – PRINCÍPIO DA CARTULARIDADE, LITERALIDADE E AUTONOMIA:


Conforme o artigo 887 do CC/02, título de crédito é “documento necessário ao exercício do direito literal e autônomo nele contido” e “somente produz efeito quando preencha os requisitos da lei”. A partir do conceito legal, é possível extrair os chamados “princípios cambiais ou cambiários”, que são, em verdade, características essenciais dos títulos de crédito: cartularidade, literalidade e autonomia.

4.1 – Princípio da Cartularidade:

Segundo Fabio Ulhoa Coelho(2002:229), para que um credor exerça o seu direito de crédito, este tem que estar na posse da cártula, no nosso caso do cheque, e sem o preenchimento dessa condição, a posse do cheque, mesmo que seja credor da divida, não poderá exercer seu direito, pois para ele a Cártula e a garantia de que o credor  não tenha negociado o seu crédito, ou seja através do original poderemos determinar quem detém o direito de crédito. 

Sem se aprofundar no assunto, pois o objeto aqui estudado é o cheque e sua prescrição e apresentação em Cartório, existe exceções ao Princípio da Cartularidade, em vista da crescente informalidade que caracteriza os negócios comerciais, uma delas é a possibilidade de se executar a DMI’s, avanço tecnológico, e a própria legalidade de se buscar a satisfação sem a necessidade de apresentar-se a Cártula, o original.

4.2 – Princípio da Literalidade:

Segundo Fabio Ulhoa Coelho(2002:230), não terão eficácia para as relações jurídico-cambiais aqueles os atos jurídicos não instrumentalizados pela própria cártula, ou seja, o que não se encontra na cártula não faz parte da relação jurídico-cambial.

Este princípio não demanda maiores aprofundamento, só acrescentando que tudo aquilo que não fora constituído na cártula e fora feita em documento apartado, este só gerará direitos na esfera civil, como fiança,  exemplo dado pelo autor acima, é uma  nota promissória avalizada em documento apartado.

4.3 – Princípio da Autonomia:

Fabio Ulhoa Coelho(2002:230), entende que as obrigações representadas por um mesmo título de crédito são independentes entre si, ou seja, se tivermos situações onde haja uma obrigação nula ou anulável, que esteja eivada de vício jurídico, não comprometerá outras obrigações constante no mesmo título.

O autor da o exemplo de um comprador de um bem a prazo, emite uma nota promissória ao vendedor, e este transfere seu crédito a terceiro, supondo que haja um vício redibitório, o bem volta ao vendedor, porém o comprador não poderá deixar de honrar o título no seu vencimento junto ao terceiro portador, deverá pagar a promissória, e em seguida demandar ressarcimento perante o vendedor.

Fabio Ulhoa Coelho ainda dentro deste princípio(2002:231), o divide em dois sub princípios: o da abstração, que dá relevância à ligação entre o título de crédito e a relação, que deram origem à obrigação por ele representada; O segundo é o sub-princípio da inoponibilidade das exceções pessoais aos terceiros de boa fé, que tem apenas aspecto processual do princípio da autonomia, ou seja, circunscrever as matérias que poderão ser arguidas como defesa pelo devedor de um título de crédito executado.

5 – TÍTULOS DE CRÉDITO:


Em uma breve síntese sobre o conceito de títulos de créditos, buscaremos a definição por três óticas distintas, primeiramente definiremos a pela clássica conceituação de Cesare Vivanti “título de crédito é um documento necessário ao exercício do direito literal e autônomo nele mencionado”(Vivante, 1929, vol.III,n.953), de ante mão, já não mais é aceita pela maioria da doutrina tal definição, embora por ser um conceituação simples, e antiga, e como neste trabalho acreditamos na evolução até mesmo de uma conceituação, buscaremos a mais atual, para depois analisarmos.


Para Fabio Ulhoa Coelho “Os títulos de crédito são documentos representativos de obrigações pecuniárias. Não se confundem com a própria obrigação, mas se distinguem dela na exata medida em que representam.”(Ulhoa Coelho, 2002, 13º Ed., n. 227), percebemos que em uma conceituação mais atual já a um maior aprofundamento, e não poderia ser diferente, o direito tem que evoluir a medida que a sociedade comercial e humana evolui, o comércio mudou muito, e isso se dá pelo sistema capitalista, que é feroz e esta em frequente modernização, para  não entrar em colapso.


Ainda buscaremos uma conceituação legal, posto da seguinte forma por Sergio Luiz Bueno “Um conceito legal pode ser encontrado no art. 887, do Código Civil, que, não obstante a farta doutrina existente a respeito desse tema, define a figura em estudo como o: Documento necessário ao exercício do direito literal e autônomo nele contido”(Bueno Luiz, 20013, 1º Ed., n. 65).


Note-se que tal definição, embora não aceita pela maioria da Doutrina, se constitui pelo Código Civil exatamente como definia Vivante, traçar aqui uma nova definição ou conceituação, não é das tarefas mais fáceis, e talvez muito ousada para o presente artigo, pois não é um problema a ser buscado para a fundamentação de tese, portanto ficaremos com a definição simples do art. 887 do Código Civil, bem exposta pelo autor Sergio Luiz Bueno.


Uma vez definido o que é título de crédito, passaremos a analisar, em um próximo tópico, três atributos inerentes aos títulos de créditos, Certeza, Liquidez, e Exigível, e para terem força executiva, que é a base de sua existência, comprovado pelas Leis Especiais, tais como as das NP e Duplicatas, trazendo apenas a prescrição da execução em seu corpo legal, salvo a Lei do Cheque, que para “facilitar” ainda mais ousou em trazer também, a prescrição de Locuplemento, fatos legais que serão discutidos em um tópico próprio, portanto quando estes perdem sua executividade, o direito e a obrigação, ainda não se extinguiram, porém como se provará adiante, deixarão de ser vistos como títulos de créditos, passando a serem vistos como documentos de divida.

6 – ATRIBUTOS DA CERTEZA, LIQUIDEZ E EXIGÍVEL OU EXIGIBILIDADE:


Antes de entrarmos em uma conceituação de cada atributo, vale a pena, fazer uma menção, estes serão tratados aqui como atributos, pois são próprios dos títulos de créditos, sem estes, a existência dos títulos de créditos ficariam totalmente comprometidas, mas, e se perderem os seus atributos, se extinguiria o direto de crédito e a obrigação de seu pagamento em pecúnia? 


A resposta não poderia ser outra, depende, porque buscaremos aqui demonstrar as conseqüência através de lapsos temporais(prescrição), que em um determinado momento, deixam de existir como tais, e passam a existir como documentos de dividas, que precisarão passar por um processo cognitivo, para terem executividade novamente. 


Agora, temos que neste momento definir o que é Certeza, Liquidez e Exigibilidade, fico aqui com a seguinte definição dada pelo Prof. Luiz Eduardo Barra: 

”CERTEZA: O Título executivo retratará obrigação certa quando nele estiverem estampadas a natureza da prestação, seu objeto e seus sujeitos, vale dizer, o credor, o devedor, se a obrigação é de fazer (o quê), dar (o quê), Decorre da perfeição formal do título.
LIQUIDEZ: O título traduz a exata quantidade de bens devidos, quer porque a traga diretamente indicada, quer porque o número final possa ser apurado aritmeticamente mediante critérios constantes do próprio título ou fontes oficiais. É um plus que se acrescenta à certeza da obrigação. Por ela demonstra-se que não somente se sabe que “se deve”, mas também “quanto se deve” ou “o que se deve”. EXIGIBILIDADE: estará satisfeito tal requisito quando houver precisa indicação que a obrigação já deve ser cumprida, seja porque ela não se submete a nenhuma condição ou termo, seja porque estes inequivocamente já ocorreram ou estão demonstrados. Obrigação exigível é, portanto, a que está vencida.”(http://luizeduardobarraailton.blogspot.com.br/2010/09/processo-de-execucao.html)


Diante da definição do Nobre Professor, já começaremos aqui a indagar qual o momento exato que um título de crédito deixa de ter seus atributos.


O artigo 580 do CPC, traz: 

“A execução pode ser instaurada caso o devedor não satisfaça a obrigação certa, líquida e exigível, consubstanciada em título executivo. (Redação dada pela Lei nº 11.382, de 2006),


O art. 585 do CPC traz em seu Inciso I:

“São títulos executivos extrajudiciais: (Redação dada pela Lei nº 5.925, de 1º.10.1973)”, Inciso I - a letra de câmbio, a nota promissória, a duplicata, a debênture e o cheque; (Redação dada pela Lei nº 8.953, de 13.12.1994).”


O Art. 586 do CPC, traz: 

”A execução para cobrança de crédito fundar-se-á sempre em título de obrigação certa, líquida e exigível. (Redação dada pela Lei nº 11.382, de 2006).

O artigo Art. 587 do CPC, traz:  

“É definitiva a execução fundada em título extrajudicial; é provisória enquanto pendente apelação da sentença de improcedência dos embargos do executado, quando recebidos com efeito suspensivo (art. 739). (Redação dada pela Lei nº 11.382, de 2006)”.

Conforme a análise dos artigos acima, passamos a buscar uma exata interpretação, para a fundamentação do presente artigo.


O art. 580 do CPC, diz expressamente que o descumprimento de obrigações Certas, Liquida e Exigíveis, consubstanciada em títulos extrajudicial, podem ser executadas, dizer Obrigações Certas e Liquidas e Exigíveis, seria a mesma coisa que definir o que são atributos da Certeza, Liquidez e Exigibilidade? A resposta é sim, não cabe aqui trazer definições distintas, seria errado, e comprometeria todo o sistema executivo de títulos.


Diante da resposta afirmativa e antes de fazermos um questionamento, as Normas da Corregedoria Geral de Justiça do Estado de São Paulo de forma expressa, em seu item 22: “Além dos considerados títulos executivos, também são protestáveis outros documentos de dívida dotados de certeza, liquidez e exigibilidade, atributos a serem valorados pelo Tabelião, com particular atenção, no momento da qualificação notarial.”


Fica claro que é de responsabilidade dos Tabeliães analisar se os documentos de dividas são dotados de liquidez, certeza e exigibilidade, mas, porque não foi colocado de forma expressa a obrigatoriedade de analisar os títulos de créditos também? Porque, a nosso ver, seria redundante, e questionaria a própria existência destes, pois, como bem definido acima, os atributos da certeza, liquidez e exigibilidade, fazem parte da constituição dos títulos, ou seja, títulos executivos extrajudiciais, são certos, líquidos e exigíveis, enquanto passíveis  de execução.


O questionamento surge de imediato, quando se afirma “títulos executivos extrajudiciais, são certos, líquidos e exigíveis, enquanto passíveis de execução”, quando perdem a executividade perdem seus atributos? 


Primeiramente a resposta é negativa, não perdem, porque fazem parte do corpo do título, e se, é possível ainda a satisfação do crédito, em um processo cognitivo, através da Ação Monitória, e se deferido o direito de crédito constituído em títulos de crédito, estes, passam a ter novamente a sua força executiva instaurada, e poderão ser executados. 


Por esse entendimento ainda poderíamos dizer que são distintos os conceitos de perda de executividade, e perda dos atributos dos títulos de crédito, não há relação, os atributos não dependem da executividade para serem reconhecidos em sua Cártula.


Agora, por outro lado, se um título de crédito extrajudicial, prescrito quanto a sua execução, for levado a cobrança extrajudicial, através de um Cartório de Protesto, e o crédito do apresentante/portador, não for satisfeito, culminando no protesto do título, assim que protestado, o Tabelião não da a fé Publica e a Publicidade de que ali se encontra uma obrigação Liquida, Certa e Exigível, que não foi satisfeita? 


E essa divida não poderia ser executada, por força do art. 580 e 586 do CPC? As Serventias são competentes para tornar um título prescrito, quanto a sua execução, em novamente executável?


Antes de responder e apesar da negativa acima defendida, sobre a questão de execução e os atributos não terem relação entre si, não seria de todo absurdo entendermos exatamente o contrario, pois se buscarmos um interpretação dos artigos, 580 e 586 do CPC, nos depararíamos exatamente em sentido contrario. 
Passaremos aqui a interpretar os artigos do CPC:

“Art. 580.  A execução pode ser instaurada caso o devedor não satisfaça a obrigação certa, líquida e exigível, consubstanciada em título executivo (1) (2). (Redação dada pela Lei nº 11.382, de 2006).Parágrafo único. (Revogado pela Lei nº 11.382, de 2006)

1. Condições de admissibilidade da execução. Para que a execução se dê, deve haver o preenchimento das condições da ação e pressupostos processuais, caso não se verifiquem, poderão ser alegadas e conhecidas, inclusive de ofício, a qualquer tempo e grau de jurisdição, uma vez que se tratam de matérias de ordem pública (CPC, arts. 598; 267, §3º; e 301, §4º). Há algumas condições de admissibilidade específicas do processo executivo que são: (a) título executivo; (b) obrigação líquida, certa e exigível; e (c) possibilidade de exigi-la. Caso não se verifique qualquer uma das condições elencadas, a petição inicial será indeferida de plano, por carência de ação (CPC, art. 267, VI). Para a propositura da execução é necessário o título executivo, necessariamente (CPC, art. 283).

2. Inadimplemento e exigibilidade. Houve alteração neste artigo sendo que não há mais referência à  inadimplemento, já que não é preciso que a dívida esteja vencida para que seja possível a exigibilidade de seu cumprimento, por exemplo, em caso de falência ou insolvência pode haver o vencimento antecipado da dívida.(http://www.direitocom.com/cpc-comentado/livro-ii-do-processo-de-execucao-do-artigo-566-ao-artigo-795/titulo-i-da-execucao-em-geral/capitulo-iii-dos-requisitos-necessarios-para-realizar-qualquer-execucao/secao-i-do-inadimplemento-do-devedor/artigo-580-2)


O artigo 586 diz:

“Art. 586.  A execução para cobrança de crédito fundar-se-á sempre em título de obrigação certa, líquida e exigível (1). (Redação dada pela Lei nº 11.382, de 2006).

§ 1°. (Revogado pela Lei nº 11.382, de 2006)

§ 2°.   (Revogado pela Lei nº 11.382, de 2006)Vide arts. 618 e 754 do CPC.

1. Obrigação certa, líquida e exigível. A obrigação a ser executada é que deve ser certa (que não haja dúvida em relação ao crédito), líquida (é a determinação do quanto é devido) e exigível (ou seja, que a dívida esteja vencida). Não há possibilidades de liquidar-se título executivo extrajudicial, sendo que estes deverão sempre conter obrigações certas, líquidas e exigíveis. Mas há situações em que haverá necessidade de uma verdadeira liquidação, como é o caso de execução de contrato que contenha hipoteca, será necessário ajuizamento de ação para se apurar oquantum debeatur, de natureza puramente declaratória antes do ajuizamento da ação de execução (Carlos Alberto Carmona)”. (http://www.direitocom.com/cpc-comentado/livro-ii-do-processo-de-execucao-do-artigo-566-ao-artigo-795/titulo-i-da-execucao-em-geral/capitulo-iii-dos-requisitos-necessarios-para-realizar-qualquer-execucao/secao-ii-do-titulo-executivo/artigo-586-2)


Como dito acima, é perfeitamente possível, diante da interpretação dos artigos, definirmos que a relação execução e os atributos estão atrelados, e quando se extingue a execução dos títulos de créditos, estes têm os seus atributos comprometidos, ou seja, passa a ser somente documento que enseja a pretensão, que será regrada pelo Código Civil de 2002, e não mais pelas Leis Especiais, por exemplo, a Lei do Cheque.


Portanto se analisarmos a profundidade da questão, um cheque é levado a protesto, prescrito quanto a sua execução, poderíamos dizer, que o protesto é ilegal, por não ser o meio correto de se cobrar a obrigação da Cártula, pois, se protestado este gera direitos e obrigações prescritas, ou não geram? 


Um exemplo disso é o artigo 586 do CPC, que possibilita a execução de obrigações, certas, líquidas e exigíveis, e o protesto se finda em títulos com esses atributos, não se protesta nenhuma obrigação, que não seja em pecúnia, e que tenha tais atributos, desta forma, depois de protestado o cheque poderá ser executado, mesmo prescrita a execução, pois a este foi dado fé, que se trata de divida certa, líquida e exigível.


Essa questão será analisada e aprofundada a cada tópico deste artigo, a partir deste momento, pois ao final se buscará exatamente ser possível e correto o entendimento de que um título de crédito prescrito quanto a sua execução, perde seus atributos, e não poderão ser protestados.


Acreditamos ser correto distinguir cobrança extrajudicial comum, exercida por empresas de cobrança, e as conseqüências do protesto, que também é tida como cobrança extrajudicial, ou seja, quando se protesta um título ou qualquer documento de dívida, esta se afirmando que ali se encontram os requisitos ou atributos da certeza, liquidez e exigibilidade/exigível, portanto passíveis de execução. Correto?


A resposta, a nosso ver, é depende, porque teria as Serventias Competência para restaurar os prazos para Execução? Acreditamos que não, e se aceitarmos a idéia da possibilidade de cobrança extrajudicial pelas Serventias de títulos prescritos para execução, estaríamos justamente dando a Competência de restauração ou de ampliação do prazo para execução. 


Uma vez mencionado, já se faz necessário neste momento analisarmos as prescrições.

7 – PRESCRIÇÃO:


Os prazos prescricionais, bem como, as interrupções e a suspensão destes, é regulado em sua maioria pelo Código Civil de 2002, salvo, os prazos regulados por Leis Especiais, que deverão ser observados.


Temos que entender o que é prescrição de títulos de crédito, e quando ocorre tal fato. “A prescrição é uma regra de ordem, de harmonia e de paz, imposta pela necessidade de certeza nas relações jurídicas” (CLÓVIS BEVILÁQUA, ‘Tratado Geral do Direito Civil’, 1972, p. 310). 


Trata-se da perda do direito de ação, pautada no princípio de que o direito não pode tutelar negligências e socorrer aos que dormem. Sendo assim, acredito que é certo o posicionamento daqueles que defendem que nenhum título pode tornar-se imprescritível. 


A prescrição pode parecer injusta, vista pela ótica daquele que detém os direitos creditícios, pois contraria o princípio da moral e dos bons costumes, quem deve e comprometeu-se, precisa honrar as obrigações assumidas. Porém a prescrição é indispensável à estabilidade das relações sociais. Assim, o aspecto à primeira vista desfavorável da prescrição é superado pelas vantagens que a mesma proporciona.


Camara Leal(1.978:11) aponta quatro elementos integrantes ou condições elementares da prescrição: a) existência de uma ação exercitável; b) inércia do titular da ação pelo seu não exercício; c) continuidade dessa inércia durante um certo lapso de tempo; d) ausência de algum fato ou ato a que a lei atribua eficácia impeditiva, suspensiva ou interruptiva do curso prescricional. 


Para Maria Helena Diniz(2008:393), a prescrição constitui-se como uma pena (sanção adveniente) para o negligente, que deixa de exercer seu direito de poder exigir em juízo, ação em sentido material, dentro de certo prazo, diante de uma pretensão resistida à reparação do mal causado, o cumprimento da prestação ou a imposição de uma sanção ao inadimplente. 


A prescrição ocorre pelo fato de a inércia do lesado pelo tempo previsto, deixar que se constitua uma situação contrária a pretensão, visa punir, portanto, a inércia do titular do direito violado e não proteger o lesado.


Temos dois tipos de prescrição: Aquisitiva e Extintiva. Chama-se prescrição Aquisitiva ou usucapião a aquisição do direito real pelo decurso do tempo, e é instituída em favor daquele que tiver, com ânimo de dono, ou a outro, direito real relativamente a coisas móveis ou imóveis, por um período prefixado pelo legislador. Diferentemente da prescrição aquisitiva, a prescrição Extintiva ou liberatória, conduz a perda da pretensão pelo seu titular negligente, ao fim de certo lapso de tempo, e pode ser em contraste com a primeira, encarada como força destrutiva, ela atinge qualquer ação (em sentido material), fundamentando-se na inércia do titular e do tempo.


A prescrição alcança todos os direitos subjetivos patrimoniais de caráter privado, escapando-lhe aos efeitos aqueles direitos que se prendem imediatamente à personalidade ou ao estado da pessoa.


Agora é certo que a grande discussão nos dias atuais, é referente a prescrição que trata nosso ordenamento jurídico, e seu cabimento, sendo pacífico o entendimento de que se um título de crédito prescreve para via judicial certamente estará prescrito para via extrajudicial, portanto os protestos de tais títulos serão sempre tidos como indevidos, e se são de conhecimento das Serventias, porque então aceitar o apontamento de tais títulos? 


A resposta é simples, porque existe uma Lei Federal que trata sobre Protesto e esta diz expressamente não ser as Serventias hábeis para declarar se um título é ou não prescrito, ou se trata de título em situação de caducidade(Lei 9.492/97, art. 9º).


O motivo que ensejou tirar a responsabilidade de analise de prescrição e caducidade, poderíamos dizer que seja pelo simples fato dos Cartórios não conseguirem observar causas interruptivas e suspensivas.


A nosso ver é ultrapassado e extremamente um retrocesso as finalidades dos Cartórios, creditar a estes, incapacidade de analisar prescrição e caducidade, sendo certo observar que os Tabeliães são profissionais do Direito, e dotados de capacidade para analise.

 
Mas, embora acreditassem na capacidade de analise, temos que salientar na dificuldade de saber, se houve causas interruptivas ou suspensivas da prescrição, a solução para esse problema é simples, basta exigir daquele que se sentir prejudicado pelo indeferimento do apontamento do título em Cartório, que comprove as causas interruptivas e suspensivas da prescrição, ou seja, em via de regra, partiríamos do principio de analisar as Leis Especiais dos Títulos de Créditos, e se estão prescritos quanto a execução, deverão ser levados a Juízo primeiramente, através da Ação Monitória, e posteriormente, deixando de ser apenas uma pretensão o direito creditício, tornando-se novamente uma obrigação fundada em título de crédito, poderão ser executados ou levados a cobrança extrajudicial por Cartórios de Protestos, que é muito mais eficaz na coação para pagamento da divida, e muitas vezes a execução torna-se infrutífera, e em nada atrapalha a vida do devedor, além do fato de, uma vez restaurado a execução pelo judiciário, não há de se questionar a restauração pelos Cartórios


É primordial neste artigo trazer os prazos legais da prescrição, tanto os do Código Civil, como das Leis Especiais, tais como das Notas Promissórias, dos cheques e das Duplicatas, porém por hora ficaremos somente com a Lei do Cheque.


7.1 – Prescrição do Código Civil:


O Código Civil de 2002, traz em seu artigo 206 a prescrição, e destacaremos aqui dois pontos, primeiro a prescrição da pretensão, e a prescrição da execução.


Artigo 189 do CC/02:

“Art. 189. Violado o direito, nasce para o titular a pretensão, a qual se extingue, pela prescrição, nos prazos a que aludem os arts. 205 e 206.”


Fica claro ao se fazer a análise deste artigo que uma vez prescrita a pretensão dos artigos 205 e 206, estes extinguem o direito violado, e certamente aquele que não busca em seu determinado prazo, não pode ser privilegiado pela sua inércia.


Artigo 205 do CC/02:

“Art. 205. A prescrição ocorre em dez anos, quando a lei não lhe haja fixado prazo menor.


O artigo é bem claro sobre a prescrição no prazo de 10 anos, só será aplicado caso não haja previsão expressa por Leis, que diga se de passagem, não se aplica neste artigo, e não iremos aprofundar muito nesta questão. 


Artigo 206 do CC/02:

“Art. 206. Prescreve:

§ 1o Em um ano:

I - a pretensão dos hospedeiros ou fornecedores de víveres destinados a consumo no próprio estabelecimento, para o pagamento da hospedagem ou dos alimentos;

II - a pretensão do segurado contra o segurador, ou a deste contra aquele, contado o prazo:

a) para o segurado, no caso de seguro de responsabilidade civil, da data em que é citado para responder à ação de indenização proposta pelo terceiro prejudicado, ou da data que a este indeniza, com a anuência do segurador;

b) quanto aos demais seguros, da ciência do fato gerador da pretensão;

III - a pretensão dos tabeliães, auxiliares da justiça, serventuários judiciais, árbitros e peritos, pela percepção de emolumentos, custas e honorários;

IV - a pretensão contra os peritos, pela avaliação dos bens que entraram para a formação do capital de sociedade anônima, contado da publicação da ata da assembléia que aprovar o laudo;

V - a pretensão dos credores não pagos contra os sócios ou acionistas e os liquidantes, contado o prazo da publicação da ata de encerramento da liquidação da sociedade.

§ 2o Em dois anos, a pretensão para haver prestações alimentares, a partir da data em que se vencerem.

§ 3o Em três anos:

I - a pretensão relativa a aluguéis de prédios urbanos ou rústicos;

II - a pretensão para receber prestações vencidas de rendas temporárias ou vitalícias;

III - a pretensão para haver juros, dividendos ou quaisquer prestações acessórias, pagáveis, em períodos não maiores de um ano, com capitalização ou sem ela;

IV - a pretensão de ressarcimento de enriquecimento sem causa;

V - a pretensão de reparação civil;

VI - a pretensão de restituição dos lucros ou dividendos recebidos de má-fé, correndo o prazo da data em que foi deliberada a distribuição;

VII - a pretensão contra as pessoas em seguida indicadas por violação da lei ou do estatuto, contado o prazo:

a) para os fundadores, da publicação dos atos constitutivos da sociedade anônima;

b) para os administradores, ou fiscais, da apresentação, aos sócios, do balanço referente ao exercício em que a violação tenha sido praticada, ou da reunião ou assembléia geral que dela deva tomar conhecimento;

c) para os liquidantes, da primeira assembléia semestral posterior à violação;

VIII - a pretensão para haver o pagamento de título de crédito, a contar do vencimento, ressalvadas as disposições de lei especial;

IX - a pretensão do beneficiário contra o segurador, e a do terceiro prejudicado, no caso de seguro de responsabilidade civil obrigatório.

§ 4o Em quatro anos, a pretensão relativa à tutela, a contar da data da aprovação das contas.

§ 5o Em cinco anos:

I - a pretensão de cobrança de dívidas líquidas constantes de instrumento público ou particular;

II - a pretensão dos profissionais liberais em geral, procuradores judiciais, curadores e professores pelos seus honorários, contado o prazo da conclusão dos serviços, da cessação dos respectivos contratos ou mandato;

III - a pretensão do vencedor para haver do vencido o que despendeu em juízo.


Destacaremos inicialmente neste artigo o § 3o, incisos IV e VIII, que trata do enriquecimento  sem causa, o inciso IV esta aparentemente em conflito com o Art. 61º, da Lei 7.357/85, Lei do Cheque, “A ação de enriquecimento contra o emitente ou outros obrigados, que se locupletaram injustamente com o não-pagamento do cheque, prescreve em 2 (dois) anos, contados do dia em que se consumar a prescrição prevista no art. 59º e seu parágrafo desta Lei.” 

Este aparente conflito pode e deve ser facilmente resolvido, pois a própria Lei do Cheque traz em seu art. 63º, “Os conflitos de leis em matéria de cheques serão resolvidos de acordo com as normas constantes das Convenções aprovadas, promulgadas e mandadas aplicar no Brasil, na forma prevista pela Constituição Federal”.

O Código Civil de 2002, certamente deverá ser aplicado aqui neste caso, pois é mais atual, e evolui junto com o direito das relações comerciais, agora a Lei do Cheque, parou no tempo, e se quer foi revista em relação ao cheque pós datado, porém também não poderíamos deixar de ressaltar que tanto o § 3o, incisos IV, do art. 206º do CC/02, como o art. 61º da Lei 7357/85, não traz  segurança a aqueles que tenham direitos fundados em inadimplemento da Cártula(cheque), pois já é pacificado que cabe Ação Monitória de títulos prescritos em relação a execução, e este direito se extingue em 5 anos.


Vejamos um ressente julgado:

“PROCESSUAL CIVIL AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. TÍTULO DE CRÉDITO. AÇÃO DE COBRANÇA. ART. 206, § 5º, I, DO CC. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO. DECISÃO AGRAVADA, QUE SE MANTÉM POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS.
1. O prazo prescricional para execução de título cambiariforme – no caso, cédula de crédito comercial - é regido pela Lei Uniforme de Genebra, que prevê prazo trienal a contar do vencimento do título. Agora, o prazo prescricional, para ação de cobrança, é o quinquenal do art. 206, § 5º, I, do CC.

2. O Tribunal local informa que o título de crédito objeto da controvérsia venceu em 22 de dezembro de 2002, e que houve interrupção do prazo prescricional em 11 de abril de 2003; contudo, a ação de cobrança somente veio a ser ajuizada em 24 de junho de 2008, compondo, entre essas datas, lapso temporal superior a cinco anos, o que implica reconhecer fulminada a pretensão autoral pela prescrição.
3. As alegações ora deduzidas são as mesmas, não tendo, nesta feita, o agravante elaborado argumentação jurídica nova eficaz alguma para demonstrar o desacerto da decisão que ora se agrava.

4. Agravo regimental não provido”.


Diante de tal julgado, fica claro o afirmado acima, que o prazo para Pretensão, é de cinco anos, para todos os títulos cambiariformes, conforme o art. 206, § 5º, I, do CC.


Contudo, o que podemos dizer sobre o prazo prescricional da execução é que, segundo o STJ, será o regido pelo código civil para os títulos cambiariformes, no caso do nosso presente artigo, deveremos levar em consideração o prazo de 3(rês) anos, sem maiores problemas, mas quando inicia-se a contagem?


O inciso VIII do § 3o, do art. 206º do CC/02, diz expressamente prescrever em 3 anos a pretensão para haver o pagamento dos títulos de créditos, entendo aqui, que tal cobrança poderá ser feita através da execução judicial, apesar de não se trazer de forma expressa, porém, poderíamos aplicar esta regra aos cheques? 

A resposta é depende, não se aplicaria pelo simples fato de o próprio artigo 206º, III do CC/02, trazer a ressalva sobre as Leis Especiais, portanto, para executar o prazo é o do art. 59º da Lei 7357/85, seis meses, contados a partir do prazo de apresentação, 30 dias para cheques cuja emissão seja a da mesma praça, e 60 dias para praças diferentes, art. 33º da Lei 7357/85.


Por outro lado, devido a recente decisão do STJ trazida acima, mostra um entendimento contrario, ou seja, é de três anos o prazo para a execução de títulos cambiariformes, mas a questão é quando se inicia, e já respondendo, a resposta não poderia ser outra a não ser depende.

Quando dizemos depende, é porque a duas teorias perfeitamente aplicáveis, pois como já dito aqui neste artigo, nosso Ordenamento Jurídico é prolixo, conciso em determinadas Leis, e ambíguo, e diante dessa situação, temos que pela Lei do Cheque, consideraríamos o marco inicial da prescrição, sendo o de sua emissão.


Mas, segundo a doutrina, os usos e costumes e o próprio CDC, é perfeitamente legal, a pós datação do cheque, e então criaríamos o impasse, sobre uma Lei Especial (arcaica), em detrimento de uma evolução comercial, que nos levaria a considerar perfeitamente legal, o marco inicial a partir do vencimento do cheque pós datado, além de que temos que levar em consideração, o Princípio da  Vontade das Partes, ficando com uma segunda possibilidade de entendimento.


Aqui talvez esteja nos dias atuais a grande insegurança dos comerciantes em aceitar pagamento em cheque, pois além do alto índice de devoluções por falta de fundos, a própria Lei que deveria dar segurança, não a faz, ou seja, ha muita controvérsia sobre os prazos prescricionais para se ingressar de forma segura, em relação a cobranças, seja judicial(execução), ou extrajudicial(Protesto). 

Como já discutidos anteriormente, acredito que uma vez prescrito para execução, o direito fundado em título de crédito, não se extingue, pois cabe Ação Monitória, para buscar a satisfação do crédito, o que discutimos aqui é quanto a cobrança extrajudicial (Protesto), é certo que o protesto interrompe a prescrição, art. 202º, III do CC/02, mas, que prescrição? Da execução e da pretensão?

A questão, não é nem discutirmos a interrupção, e sim, tornar os títulos novamente executáveis, através deste tipo de cobrança extrajudicial, conforme já discutido e fundamentado anteriormente pela impossibilidade e incompetência das Serventias em recuperar a execução de título de crédito.


Na verdade, se o protesto não tivesse o efeito de execução da divida, culminada na garantia da Certeza, Liquidez e Exigibilidade desta, e tivéssemos desta cobrança de dividas, apenas a punição pelo descumprimento da obrigação publicando nos Órgãos de Proteção ao Crédito, tais como, Serasa e SCPC, não deslumbraríamos óbice ao ato, mas como o Tabelião da Fé, que estão presentes os atributos para se ingressar em juízo com a execução, fatalmente tornaria o protesto indevido, por força dos Art. 580 °, 585° e 586° todos do CPC. 

Os Cartórios prestam Serviços Públicos, e tem a obrigação de trazer segurança a aquele que busca os seus serviços, e como dar segurança e Fé Pública que a cobrança é legal? A Resposta, pelo nosso entendimento, não pode ser outra se não negativa, não dá, para dar segurança jurídica nestes casos.

O artigo 206º, § 5, inciso I, do CC/02, trata da pretensão de se cobrar dividas liquidas, seja por instrumento publico, ou por particular, este artigo é a última esperança a aquele que detém o direito de crédito, ou seja, tem-se o prazo de 05(cinco) anos para ingressar em juízo, através da Ação Monitoria, no caso aqui apresentado, para reaver o crédito, uma vez inerte por mais de 05(cinco) anos, por força deste artigo, há a extinção do direito, pois o direito não ampara aquele que dorme (inerte), não há que se falar em proteção ao devedor, e sim, a inércia em exercer um direito.


É claro que pode-se interromper este prazo através do protesto do título, aí é que esta a questão da interrupção, prescrição, execução e dos atributos da certeza, liquidez e exigibilidade, pois, se por um lado, a Serventia não pode tornar um título executável novamente, ela pode sim ser uma forma legal de se interromper o prazo prescricional da pretensão em se cobrar dividas liquidas.


Partindo do princípio de que a perda da execução, culmina na perda dos atributos, o protesto não poderia ser usado como forma de interrupção, pois seria indevido, sendo portanto, correto a apresentação a Cartório dentro dos prazos legais, expressos nas Leis Especiais dos títulos de crédito, uma vez não exercido tal direito, poderá se valer apenas da Ação Monitória, e posteriormente, a pretensão tornada em Sentença Transitada em Julgado, está estaria apta ser levada a Execução Judicial e a Cartório sem qualquer possibilidade de irregularidade.
8 – LEI DO CHEQUE:

Antes de adentrarmos na discussão proposta por este artigo, faremos um breve estudo sobre esse tópico, a Lei do Cheque.

          O cheque apresentado dentro do prazo legal mantém força executiva contra todos os coobrigados do título, pelo disposto na Lei do Cheque:
Art. 47. Pode o portador promover a execução do cheque:

 I - contra o emitente e seu avalista;

 II - contra os endossantes e seus avalistas, se o cheque apresentado em tempo hábil e a recusa de pagamento é comprovada pelo protesto ou por declaração do sacado, escrita e datada sobre o cheque, com indicação do dia de apresentação, ou, ainda, por declaração escrita e datada por câmara de compensação.

          Caso tenha sido apresentado fora do prazo prescrito pelo artigo 33 da Lei ora comentada, o cheque perderá força executiva contra os endossantes e respectivos avalistas, conforme se depreende do inciso II do artigo 47. 

Saliente-se que a perda da força executiva somente se dará em relação aos coobrigados indiretos já citados, permanecendo o direito de ação contra os obrigados diretos pelo título (emitente e seus avalistas), conforme Súmula 600 do STF: "Cabe ação executiva contra o emitente e seus avalistas ainda que não apresentado o cheque ao sacado no prazo legal, desde que não prescrita a ação cambiária".


A grande questão na sumula acima citada é: Qual Ação cambiária, da Execução, ou do Locuplemento pela Lei do Cheque? É claro que é a prescrição da Ação Cambiária da Execução, não pode, e nem deve ser outra, ou seja, decorrido os 06(seis) meses, não há que se falar em Execução do Cheque. 

          A perda de força executiva do título pode se dar até mesmo contra o emitente, desde que satisfeitas as duas condições, previstas no §3º do supracitado artigo 47:

” Art . 47 Pode o portador promover a execução do cheque:

§ 3º O portador que não apresentar o cheque em tempo hábil, ou não comprovar a recusa de pagamento pela forma indicada neste artigo, perde o direito de execução contra o emitente, se este tinha fundos disponíveis durante o prazo de apresentação e os deixou de ter, em razão de fato que não lhe seja imputável”.
          Não basta, portanto, a simples apresentação do cheque fora do prazo para a configuração da perda de força executiva prevista neste parágrafo; o emitente deve incumbir-se de fazer prova dos requisitos acima descritos. 

O Recurso Especial nº 182.639/MS, relatado pelo Ministro Waldemar Zveiter, julgado pela Terceira Turma do STJ em 18/10/99, diz:
“CHEQUE. AÇÃO CAMBIAL. PROTESTO. PRESCRIÇÃO. INTERRUPÇÃO.

Provido o recurso do recorrente, pleiteando a possibilidade de ação de protesto judicial para interromper a prescrição de cheque, cujo prazo estava prestes a consumar-se. A Turma decidiu que razão assiste à recorrente, porquanto o prazo prescricional da ação executiva de cheque começa a fluir quando expirado o prazo de sua apresentação, consoante os arts. 33, 47, § 3º, e 59 da Lei n.º 7.357/85 e Súmula n.º 600 - STF. Precedente citado: REsp 47.149-MG, DJ 26/9/1994. REsp 182.639-MS, Rel. Min. Waldemar Zveiter, julgado em 18/10/1999.  


Até aqui, já fica claro, a data a ser considerada para o início da contagem do prazo para execução é o do fim da apresentação, a questão inicial incidente é sobre o prazo para apresentação ao Banco, e quanto ao direito de regresso.         

A prova da recusa de pagamento por parte do banco é feita pela aposição de carimbo, no verso do cheque, por parte do banco ou da câmara de compensação. 

O protesto, referido no dispositivo legal como meio de prova do não-pagamento do cheque, deve ser desconsiderado, uma vez que, pelo artigo 6º da Lei de Protestos (Lei nº 9.492/97), é necessária a prova de apresentação do cheque ao banco-sacado para que o título seja protestado, "salvo se o protesto tenha por fim instruir medidas pleiteadas contra o estabelecimento de crédito".


Segundo a Lei do Cheque, tem-se a prescrição da execução, no prazo de 06(seis) meses, contados do término do prazo de apresentação, deixando de ser considerado título executivo, conforme o que dispõe o artigo abaixo:

 “Art. 59. Prescreve em 6 (seis) meses, contados da expiração do prazo de apresentação, a ação que o Art. 47 desta Lei assegura ao portador”.

          Interpretando tal dispositivo de Lei, fica claro que para contagem da prescrição do cheque conta-se, a partir da data de emissão, o prazo de apresentação (30 dias, se o cheque foi emitido na praça de pagamento; ou 60 dias, se a emissão deu-se fora da praça); à data obtida somam-se seis meses, isto é, considerando-se sempre ser o cheque pagamento a vista.

          O prazo de apresentação é prorrogado para o primeiro dia útil seguinte se o vencimento ocorrer num dia feriado, para tal prorrogação, o dia de vencimento tem que necessariamente cair em um feriado.

 Fábio Ulhoa Coelho (2005, 447-448) ressalta, que para fins cambiais, os dias se contam pelos dias (LU, art. 36). Não é correto, portanto, considerar prescrito o cheque de mesma praça em 7(sete) meses e o de praças diferentes em 8(oito) meses. A exata aplicação da lei impõe a contagem dos 30 ou 60 dias correspondentes ao prazo de apresentação, dia a dia, e, em seguida, a soma de 6 (seis) meses ao mês do término do prazo. Em outras palavras, não se podem contar meses por dias, nem dias por meses.

          Não se pode, portanto, considerar como correta a afirmações no sentido de o lapso prescricional ocorrer em 7(sete) ou 8(oito) meses da emissão do título, mais incorreta, ainda, interpretar que o cheque prescreve 180 dias depois de sua apresentação, que deverá ser feita em 30 dias, se for na mesma praça em que foi emitido, ou em 60 dias, caso ocorra fora dela.

          O que ainda podemos discutir sobre esse tema é a definição dada por Rubens Requião (2003, p. 538), que para ele, o prazo de apresentação do cheque é de trinta dias quando sacado na praça onde tiver de ser pago, e de sessenta dias quando em outra praça ou no exterior. Assim, se o cheque não foi apresentado no prazo previsto, de trinta dias, por exemplo, a prescrição começa a correr após o decurso desse prazo; se for apresentado e não pago, por qualquer motivo, inclusive por falta de provisão de fundos, a prescrição começa a contar a partir do dia da primeira apresentação.

Fica claro, que tal posicionamento, não poderá ter maiores sorte, pois contar-se o prazo prescricional a partir da primeira interpretação, é ao nosso ver, colocar ainda mais em desvantagem, o exercício legal do direito do portador da cártula, encurtando ainda mais, a possibilidade de resolução da pendência, sem a necessidade de se ingressar em juízo, através da execução, porque como já discutido acima, esse artigo, tende ao entendimento de estarem ligados os prazos para execução, com os atributos da Certeza, Liquidez e Exigível, que são necessários a Cobrança Extrajudicial feita por Cartórios de Protestos.

Poderíamos aqui ampliar nossos conhecimentos sobre esse tema “cheque”, mas o objetivo aqui é demonstrar, primeiramente que o cheque tem Lei Especial que o regula, depois poderíamos discutir sobre a pós datação, se é legal a contagem do prazo a partir do vencimento, ou deve se ater a emissão apenas, e tratar o cheque sempre como pagamento a vista.

Sem maiores polêmicas, a nosso ver, ficaremos sempre com o posicionamento de ser possível a contagem do prazo se dar a partir do vencimento, quando o cheque for pós datado.

Não resta duvida da legalidade da pós datação do cheque, assim sendo, entende-se que para a contagem do prazo prescricional da apresentação, conta-se da data do vencimento, acordado entre as partes, por força do Princípio da Vontade das Partes, e do Código de Defesa do Consumidor.

Não podemos deixar de mencionar, que ha o entendimento de ser da emissão do cheque a contagem do prazo de apresentação, por força da própria Lei do Cheque, que, diga-se de passagem, é a Lei seguida pelas Instituições Bancarias que entende ser o cheque, pagamento a vista.

Diante disso, a muita discussão ainda nos Tribunais a Respeito do cheque pós-datado, portanto, não levaremos em consideração neste trabalho esta questão, porém, é fato que é importantíssima para o correto computo da prescrição, sendo assim, o que vale para nós é deixar claro o posicionamento a respeito de se perder ou não os atributo da Liquidez, Certeza, e Exigível, assim que o cheque perca a sua força executiva, que ao final deste artigo, se chegará a conclusão, que há a perda, pois os atributos estão atrelados a execução, e também para a Cobrança Extrajudicial (Cartórios), que dão força executiva aos títulos protestados.

Antes de passarmos ao próximo tópico, voltaremos a discutir aqui, sobre qual prazo devemos seguir: 06(seis) meses Lei do Cheque, ou 03(três) anos Código Civil 2002?

Como dito anteriormente, acreditamos que a tendência será o prazo do Código Civil 2002, porque o STJ, já mostrou essa tendência, mas ressaltamos que entendimento contrario, ou seja, julgados fundamentados na Lei do Cheque, não poderá em primeiro plano, ser considerado ilegal.

Ambos entendimento tem uma boa fundamentação, e para o bem deste artigo, e corroborando com o nosso entendimento de que o Direito Brasileiro deve sempre evoluir, junto com a sociedade, ficaremos com o entendimento de ser o prazo de 03(três) anos segundo o próprio entendimento do STJ, e do Código Civil de 2002.

No próximo tópico iremos tratar sobre uma decisão judicial, que condenou o Cartório, pelo protesto indevido, entendendo que não a obrigação em se analisar a prescrição, mas sim, analisar se o título (cheque) ainda possuía os atributos necessários para o Protesto.

9 – RESPONSABILIDADE CIVIL DO TABELIÃO, CHEQUE PRESCRITO:


Antes de iniciarmos com a discussão sobre a Responsabilidade Civil dos Tabeliães, acerca da obrigatoriedade de se analisar os atributos da certeza, liquidez e exigibilidade/exigível, em detrimento da prescrição, e suas conseqüências, a perda ou não dos atributos. Faremos uma breve dissertação sobre Responsabilidade Civil.
Traremos, primeiramente, o Conceito de Responsabilidade Civil.


9.1 – Responsabilidade Civil, Conceito:


A idéia de responsabilidade civil está relacionada à noção de não prejudicar outro. A responsabilidade pode ser definida como a aplicação de medidas que obriguem alguém a reparar o dano causado a outrem em razão de sua ação ou omissão. Nas palavras de Rui Stoco:

“A noção da responsabilidade pode ser haurida da própria origem da palavra, que vem do latim respondere, responder a alguma coisa, ou seja, a necessidade que existe de responsabilizar alguém pelos seus atos danosos. Essa imposição estabelecida pelo meio social regrado, através dos integrantes da sociedade humana, de impor a todos o dever de responder por seus atos, traduz a própria noção de justiça existente no grupo social estratificado. Revela-se, pois, como algo inarredável da natureza humana” (STOCO, 2007, p.114).

Segundo Silvio Rodrigues:

 “A responsabilidade civil é a obrigação que pode incumbir uma pessoa a reparar o prejuízo causado a outra, por fato próprio, ou por fato de pessoas ou coisas que dela dependam” (RODRIGUES, 2003, p. 6). 


Sem maiores aprofundamentos sobre a Responsabilidade Civil, fica claro que todo aquele que causar danos a alguém, seja por dolo ou culpa, devera indenizar pelo dano causado, com fulcro nos artigos 186º e 927º, ambos do Código Civil de 2002, consagrado ainda pela Nossa Constituição em seu art. 5º, Inciso X, bem como trazido a responsabilidade de reparação pelo Código de Defesa do Consumidor, em seus art. 6º, inciso VI e art. 12º, ambos do CDC. 

Posto a fundamentação legal para se responsabilizar alguém por seus atos ou pela sua omissão danosa a terceiros, e sem entrarmos no mérito da capacidade civil, apenas relataremos que deve ser analisada a capacidade civil daquele que causou o dano, enfim, passemos analisar mais especificamente sobre a Responsabilidade dos Notários/Tabeliães.


9.2 – Responsabilidade Civil dos Tabeliães:

A responsabilidade civil das Serventias é sempre solidária, porém, só responde pelos danos, se não observar preceitos de Leis ou Normas, das quais tinham a obrigação de segui-las, diante disso a grande questão pairou sobre se esta responsabilidade era objetiva ou subjetiva.

Vejamos o que pensam nossos doutrinadores, tais como Sérgio Luiz Bueno:

“Grande é o debate a respeito da natureza jurídica da responsabilidade civil do Tabelião de Protesto, fazendo-se necessária análise mais detida neste ponto, primeiro no tocante à responsabilidade de notários e registradores em geral e depois do campo específico do protesto”(Bueno, Sérgio Luiz, 2013, pg. 135).


Bueno, em sua obra citada acima, traz de forma bem fundamentada acerca do tópico, porém neste presente artigo destacaremos apenas o campo específico do protesto, pois o intuito é não esgotar o tema Responsabilidade Civil, e sim fundamentar o porquê da impossibilidade de reparar dano pelo protesto de títulos de créditos prescritos. 
Embora o intuito não seja esgotar o tema acima, não poderíamos deixar de dissertar sobre o que é responsabilidade subjetiva e objetiva, buscando uma maior compreensão.



9.2.1 – Responsabilidade Objetiva:

Encontraremos no Código Civil de 2002, especificamente em seu art. 927º, e no Código de Defesa do Consumidor em seus art. 12º; 13º e 14º, pois seus textos legais trazem o dever de indenizar independentemente de culpa, que é como veremos adiante, fator determinante para se conceituar a subjetividade do agente.

Diante destas considerações, fica claro que esta responsabilidade independe de culpa, então vejamos esta definição sob a ótica de Silvio Rodrigues(2002, pg. 10):

“Na responsabilidade objetiva a atitude culposa ou dolosa do agente causador do dano é de menor relevância, pois, desde que exista relação de causalidade entre o dano experimentado pela vítima e o ato do agente, surge o dever de indenizar, que tenha este último agido ou não culposamente.”


Rodriguez(2002, pg. 10), ainda salienta que a responsabilidade objetiva esta relacionada a teoria do risco, vejamos:

“A teoria do risco é a da responsabilidade objetiva. Segundo essa teoria, aquele que, através de sua atividade, cria risco de dano a terceiros deve ser obrigado a repará-lo, ainda que sua atividade e seu comportamento sejam isentos de culpa. Examina-se a situação, e, se for verificada, objetivamente, a relação de causa e efeito entre o comportamento do agente e o dano experimentado pela vítima, esta tem o direito de ser indenizada por aquele.”


Deixamos de lado o estudo sobre o que é responsabilidade contratual, extracontratual, direta e indireta, pois já temos elemento o suficiente para verificarmos ao final que a responsabilidade civil dos Tabeliães será subjetiva, então vejamos o que é esta.



9.2.2 – Responsabilidade Subjetiva:


A responsabilidade subjetiva esta atrelada diretamente sobre o dolo ou a culpa do agente, ou seja, é muito mais difícil de se prová-la, pois depende de se provar a intenção daquele que causa o dano, vejamos o que é para Rodriguez, Silvio(2002, pg. 11):

“Se diz ser subjetiva a responsabilidade quando se inspira na idéia de culpa, e que de acordo com o entendimento clássico a concepção tradicional a responsabilidade do agente causador do dano só se configura se agiu dolosa ou culposamente. De modo que a prova da culpa do agente causador do dano é indispensável para que surja o dever de indenizar. A responsabilidade, no caso,  é subjetiva, pois depende do comportamento do sujeito.”


Podemos encontrar a fundamentação no Código Civil de 2002, em seus art. 186º e 187º, bem como no art. 6º, inciso VI do CDC.


Uma vez feito um breve conceito sobre as responsabilidades, mostraremos a seguir que a responsabilidade civil dos Tabeliães é subjetiva, e não tem como ser outra.


Sérgio Luiz Bueno(2013, pg. 135), antes de iniciar o exame específico da responsabilidade civil do Tabelião, diz ser oportuno compreendermos a responsabilidades genéricas dos Notários e Registradores, trazendo primeiramente os textos dos art. 22º da Lei 8.935/94 e do art. 37º, § 6º da CF/88.

“Art. 22. Os notários e oficiais de registro responderão pelos danos que eles e seus prepostos causem a terceiros, na prática de atos próprios da serventia, assegurado aos primeiros direito de regresso no caso de dolo ou culpa dos prepostos.”

“Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: 

§ 6º - As pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado prestadoras de serviços públicos responderão pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa.”


Bueno(2013, pg. 135) salienta, que Notários e Registradores não são pessoas jurídicas e tão pouco servidores públicos, porém, por serem considerados agentes públicos, são equiparados sob vários aspectos, portanto sua responsabilidade depende de se provar a culpa, ou seja, o Estado responderá de forma objetiva e os notários e registradores de forma subjetiva, iguais aos servidores públicos.


Bueno(2013, pg. 135) diz ainda, que o art. 22º da Lei 8935/94, não especifica responsabilidade objetiva, e que o dispositivo de lei deve ser devidamente interpretado, pois se não o fosse poderia comprometer na exegese jurídica.


Por mais que admitamos a aplicabilidade da teoria do risco, aos Tabeliães, não poderíamos dizer que estaríamos na presença da responsabilidade objetiva, e não subjetiva, porque, comprometeria toda a exegese do sistema de Protesto de Letras e Títulos, pois, não resta duvida que deve-se provar a culpa ou o dolo destes, ou de seus prepostos.


Quando afirmamos aqui não restar duvidas, é porque, a culpa se dá pela negligencia, imprudência ou imperícia, e o dolo, se dá pela intenção do agente em causar dano de forma intencional, com a vontade, e a nosso ver, a teoria do risco se aplicaria ao Estado, pois este delega algumas funções a um particular para agir, em seu nome, portanto, não teríamos que provar a culpa deste, caracterizando por si só a responsabilidade objetiva.


O Desembargador Ricardo Dip, um nome a ser muito respeitado no cenário jurídico, traz a correta interpretação do art. 22º da Lei 8935/94, no voto didático proferido na Apelação Civil 170.183-5-9, com mais profundidade, sobre a questão do porque não ser objetiva a responsabilidade dos notários e registradores.


“O binômio serviço público-gestão privada, de cariz tensivo, propicia a lógica de uma dúplice vertente para o tema da responsabilidade civil dos registradores públicos e dos notários, matéria, de resto, não só referível à CF/88 (art. 236, § 1°), senão que expressa já em lei ordinária, a Lei 8.935/1994, de 18-11, cujo art. 22 dispõe: “Os notários e oficiais de registro responderão pelos danos que eles e seus prepostos causem a terceiros, na prática de atos próprios da serventia, assegurado aos primeiros direito de regresso no caso de dolo ou culpa dos prepostos”.

Esse preceito deve interpretar-se em conformidade com a normativa constitucional, cujo art. 37, § 6º, enuncia: “As pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado prestadoras de serviços públicos responderão pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa”.

A compaginação desses preceitos —constitucional, um, o outro, subconstitucional— remonta à possibilidade de uma dupla ordem de responsabilização: 1/ objetiva, a constitucional, e voltada contra o Poder Público, na forma do art. 37, § 6°, CF/88 —ou acaso alguma vez subjetiva para atender à discutível coexistência dessa forma de responsabilização do Estado por atos omissivos (cfr., a propósito, brevitatis causa: REsp 210.607 –STJ –4ª Turma –Ministro SÁLVIO DE FIGUEIREDO TEIXEIRA); 2/ subjetiva, a proveniente da norma infraconstitucional inscrita no art. 22 da Lei 8.935/1994 (assinalável, a propósito, é que a previsão aí existente de regresso direcionado ao “responsável nos casos de dolo ou culpa” não faz inferir, a contrario sensu, ser objetiva a responsabilidade dos notários e oficiais de registro a que se refere o mesmo dispositivo do art. 22).”


Uma vez defendida a subjetividade dos notários e registradores, sem maiores discussões, pois a nosso ver, pelos motivos aqui já exposto, esta presente o elemento subjetividade nas atividades notariais, como ensina Sérgio Luiz Bueno(2013, pg. 139), poderemos ver o reforço da subjetividade no próximo tópico que iremos tratar, que é a responsabilidade dos Tabeliães de Protestos.

9.3 – Responsabilidade Civil Específica dos Tabeliães de Protestos. Títulos Prescritos (chques):

Para Sérgio Luiz Bueno(2013, pg. 139)a correta interpretação do art. 22º da Lei 8.935/94, em consonância com o art. 37º, § 6º da CF/88, bem como sobre toda a discussão da objetividade e subjetividade destes, levou o legislador a demonstrar a sua vontade, criando a Lei 9.492/97, que trata especificamente do protesto, e tentar pacificar o entendimento de ser subjetiva a responsabilidade dos Tabeliães.


Este entendimento foi consagrado no art.38º da Lei 9.492/, vejamos:
“Art. 38. Os Tabeliães de Protesto de Títulos são civilmente responsáveis por todos os prejuízos que causarem, por culpa ou dolo, pessoalmente, pelos substitutos que designarem ou Escreventes que autorizarem, assegurado o direito de regresso.”


Sérgio Luiz Bueno(2013, pg. 13), traz em sua obra, interpretação do art. 38º da Lei 9.492/97, por Luiz Emygdio F. da Rosa Jr., dizendo: ”A Responsabilidade do oficial decorre, portanto, de sua culpa ou dolo na execução de protesto, quando não o tenha lavrado no prazo legal ou por ter deixado de observar a forma prescrita em lei.”

Dessa maneira, fica claro que o entendimento predominante é o de ser Subjetiva a Responsabilidade Civil dos Tabeliães, e a nosso ver não poderia ser outra, passamos então a adentrar na questão da analise da responsabilidade da Serventia em aceitar ou devolver títulos prescritos sem o devido protesto.


9.3.1 – Solidariedade no Protesto de Títulos Prescritos:


É certo afirmarmos, caso as Serventias não observem textos de Lei ou de Normas, mesmo que sem a intenção de assim agir, estas devem responder solidariamente, pois todos os seus atos são regidos por Lei e Normas.


Também é certo afirmamos que, mesmo sendo os serviços prestados por Delegação a um Particular, este, bem como seus prepostos, se equiparam a agentes públicos, para Sérgio Luiz Bueno(2013, pg. 134), está equiparação se dá penalmente, nos moldes do art. 327º do Código Penal, podendo o titular praticar crimes contra a administração pública(art. 312 a 326 do CP), bem como, em infrações em outras normas incriminadoras.

Ainda sobre o parágrafo acima, é certo dizermos que o Tabelião não responderá criminalmente, caso o ato seja realizado por um preposto, sem o seu conhecimento, conforme o art. 24º da Lei 8.935/94, abrindo-se um parêntese ao parágrafo único deste artigo, vejamos:

“Art. 24. A responsabilidade criminal será individualizada, aplicando-se, no que couber, a legislação relativa aos crimes contra a administração pública.

 Parágrafo único. A individualização prevista no caput não exime os notários e os oficiais de registro de sua responsabilidade civil.”


Diante do parágrafo único deste artigo, começamos então a discutir sobre a responsabilidade civil dos Tabeliães.

Podemos afirmar, que até mesmo quando o ato não é praticado pelo Tabelião este responderá pelo Dano a Terceiros, também responderá nos moldes do art. 22º da Lei 8.935/94.


Mesmo que admitamos estes atos não emanarem de sua vontade, ou seja, que a vontade parte de um terceiro, cujo desejo é a satisfação ou o comprimento de uma obrigação creditícia, deve o tabelião e seus prepostos observarem rigorosamente os textos de Lei e Normas. 


Uma vez obrigados a analisarem, nos moldes do art. 9º da Lei 9.492/97:

“Art. 9º Todos os títulos e documentos de dívida protocolizados serão examinados em seus caracteres formais e terão curso se não apresentarem vícios, não cabendo ao Tabelião de Protesto investigar a ocorrência de prescrição ou caducidade.

Parágrafo único. Qualquer irregularidade formal observada pelo Tabelião obstará o registro do protesto.”


É mister ressaltarmos que não há um delineamento na obrigatoriedade da analise formal, nem pela própria Lei citada, muito menos pelas Normas de Serviços das Corregedorias Estaduais, ou seja, em certos títulos ou documentos, a necessidade de se entrar no Mérito, é evidente, e aí repousa toda a preocupação das Serventias.


Quando dizemos que não há um delineamento, logo já notamos que os problemas surgem, à medida que os seres humanos evoluem em sociedade, e em suas interações sociais e comerciais.

No caso do presente artigo, vemos nitidamente este problema levantado acima, pois, a prescrição, que aparentemente é prejudicial ao Comércio ou a aqueles que buscam direitos creditícios, mas, que na grande verdade é uma poderosa arma aos interesses do Sistema Capitalista.


Sem aprofundar no assunto, podemos destacar apenas a necessidade de poder de compra, para que o capitalismo não entre em colapso, e diante disto é certo afirmarmos que o maior interesse de uma nação capitalista, repousa sim, na necessidade de haver a prescrição principalmente de dividas.


Agora, como responsabilizar civilmente uma Serventia que venha a deferir ou indeferir um título de crédito ou um documento de dívida prescrito? Como dizer que é solidário o Tabelião ao Apresentante?


A resposta é simples, não há amparo legal para responsabilização, pois existe uma Lei Federal, e mesmo que entendamos aqui no presente artigo, não ser uma vedação, e sim uma desobrigação, não podemos responsabilizar caso o Tabelião proteste tais títulos, no nosso caso, Cheque Prescrito.


O art. 9º da Lei 9.492/97 é claro neste sentido, porém também é certo que títulos de créditos e documentos de dividas, para serem protestados estes devem ser líquidos, certos e exigíveis, e aí surgiu o problema, títulos de créditos prescritos quanto a execução perdem tais atributos?

A resposta já foi afirmativa a nosso ver, pois partimos do princípio que estes deixam de ser executáveis e os protestos os tornariam novamente protestáveis, pois se foi protestado, ele tem os atributos mencionado acima, e se tem podem ser executados, nos moldes dos artigos 580º e 586º, ambos mencionados acima, que tratam da Execução do CPC.


Porém não podemos deixar de observar, que o maior entendimento esteja pautado na prescrição do, art. 206º, §5º, I, do CC, posto que, perdido o prazo de execução, estes ainda continuam sendo líquido, certos e exigíveis, porque o direito ainda não foi totalmente exaurido, cabendo Ação Monitória para se reaver o crédito.


Assim sendo, qualquer que seja o entendimento, não observamos razão ou fundamentação para solidarizar as Serventias Solidariamente ao apresentante, em razão de haver Lei desobrigando a analise das prescrições, porém, como observamos no presente artigo, o protesto a nosso ver de títulos prescritos, sempre serão indevidos.


Enfim, seja por qualquer entendimento que possamos admitir, nenhum poderia responsabilizar as Serventias, e analisar atributos, por força do Item 22 das Normas da Corregedoria de Justiça do Estado de São Paulo, é o dever das Serventias, mas, não dá o direito, de adentrar no Mérito, se uma vez prescrito (cheques), deixam de serem líquidos, certos e exigíveis.

É certo dizermos então, enquanto não houver unanimidade no entendimento, e uma Lei ou Norma, ou Súmulas, que possam vincular, ou obrigar as Serventias a devolverem sem o protesto, ou se o entendimento continuar sendo admissível protestando, não Responsabilizar Civilmente as Serventias, estas só podem agir, por força de Lei. 
10 – CONCLUSÃO:

A conclusão que se chega ao final deste artigo pode não ser o entendimento futuro, porém é interessante se discutir tais questões, porque não é um absurdo atrelar a prescrição da execução com os atributos da Certeza, Liquidez e Exigível/Exigibilidade.

O presente artigo mostrou, de forma bem fundamentada a questão, é claro que questionamentos surgirão, pois como dito anteriormente, o Direito não pode ser estático e deve evoluir, atendendo sempre as necessidades humanas de momento e diante disso, poderíamos, neste momento, pendermos ao entendimento da impossibilidade do protesto de títulos prescritos, se não pela ótica da execução, certamente pela da pretensão, onde há a perda da ação.


Uma segunda conclusão que podemos chegar ao final deste artigo, é que nosso ordenamento jurídico é prolixo, trata de todas as questões, deixando pouca margem para a discricionariedade, onde esta surge somente em momentos de lacunas, ou de casos especiais, diferente o regrado de forma geral.

Assim ao dizermos que é prolixo o nosso ordenamento, não podemos deixar de dizer que ao mesmo tempo, muitas Leis são concisas, tratam de forma superficial as questões, deixando, uma grande margem para discricionariedade, que é o caso aqui apresentado. O judiciário tendo que intervir e trazer interpretações conforme os casos apresentados a sua apreciação.


Enfim, não poderíamos deixar ao final deste presente artigo, dizer que a verdade apresentada aqui, não é absoluta, é um entendimento pautado na necessidade de se buscar a evolução do Direito Notarial.


A Lei só deve amparar aquele que a busca, agora o Direito, este deve sempre acompanhar as ações humanas e não podem ser confundidos com Moralidade, porque esta vai depender muito do entendimento de cada sociedade, ou seja, é muito subjetivo, e muitas vezes estarão atreladas as crenças.

A justiça que se busca através de Leis e Normas nada mais é do que uma forma de relacionamento social, adequando uma melhor forma de convívio, regrando o que é certo e devido para aquela sociedade, pois, nem sempre a Lei dos homens será a justiça buscada por aquele que se sente lesado, sempre haverá o sentimento de injustiça, porque a humanidade é complexa, e imperfeita, portanto não se pode buscar em Lei a perfeição que não se tem.
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